
Lula conversa com Bush sobre 
Alca e reafirma política externa
Brasil quer 
avanços no 
Mercosul

O presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva propôs na 
24a Cúpula do Mercosul, em 
Assunção (Paraguai), o es­
tabelecimento de “metas 
claras para a consolidação 
da união aduaneira até 
2006, que criem bases sóli­
das para um Mercado Co­
mum do Sul. Este é o firme 
compromisso que o Brasil 
quer assumir”.

O presidente também 
disse que o Brasil se com­
promete a elaborar meca­
nismos para superar as as­
simetrias de desenvolvi­
mento no bloco. Para isso, 
disse, uma das tarefas pri­
oritárias é aperfeiçoar a Ta­
rifa Externa Comum.

Para Lula, “a unidade 
do Mercosul é condição ne­
cessária para fortalecer a 
capacidade negociadora do 
bloco junto a outros parcei­
ros com erciais, como a 
União Européia e a Alca”. 
Ele disse ainda que o bloco, 
formado por quatro países 
plenos (Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai) e dois 
associados (Bolívia e Chi­
le), precisa de agendas es­
pecíficas para as áreas po­
lítica, social e cultural.

Lula destacou que a re­
cuperação da credibilidade 
da economia brasileira e a 
estabilização na Argentina 
vão reverter o quadro re­
cessivo dos países do blo­
co. “O processo de cons­
trução do mercado comum 
não poderá ser, exclusiva­
mente, dos governos e dos 
setores empresariais inte­
ressados nas vantagens da 
maior liberalização comer­
cial na região”, defendeu.

O presidente lembrou 
os novos ares políticos na 
região, com sua eleição, a 
de Néstor Kirchner, na Ar­
gentina, e a de Nicanor 
Duarte Flores, no Paraguai. 
“Os resultados das umas re­
sultam em clara opção das 
sociedades em favor do 
M ercosul. Os eleitores 
aprovaram esta proposta.”

Lula é cumprimentado por Bush durante encontro dos presidentes na Casa Branca
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Presidentes do Mercosul, mais os da Bolívia, Chile e Venezuela, posam para foto oficial

Petista ganha prêmio espanhol
O presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva ganhou o Prê­
mio Príncipe de Astúrias de 
Cooperação Internacional 
2003, anunciado no dia 18 em 
Oviedo, na Espanha. Os ju­
rados analisaram 14 candida­
turas procedentes de 17 paí­
ses (Bélgica, Brasil, Canadá, 
Colômbia, República Checa, 
China, Chipre, Eslováquia, 
Eslovênia, Estônia, Hungria, 
Letônia, Lituânia, Malta, Mé­
xico, Polônia e Espanha).

O prêmio espanhol é en­
tregue anualmente a pessoas, 
gmpos ou instituições que se 
destacaram pelo trabalho re­

alizado para maior união en­
tre os povos. Lula ficou sur­
preso com o prêmio. Segun­
do o secretário de Imprensa 
da Presidência, Ricardo Kots- 
cho, o presidente não sabia 
que concorria, mas ficou muito 
feliz pelo reconhecimento.

Para o presidente na Es­
panha do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os 
Refugiados (Acnur), Antonio 
Garrigues, Lula “dá lugar a 
uma possibilidade de esperan­
ça”. O júri do prêmio de Coo­
peração Internacional tam­
bém é formado pelo ex-pre- 
mier espanhol Leopoldo Cal­

vo Sotelo e o ex-primeiro-mi- 
nistro português Francisco 
Pinto Balsemao.

Em 2002, o prêmio foi 
concedido ao Comitê Cientí­
fico para a Investigação na 
Antártida e, anteriormente, à 
Estação Espacial Internacio­
nal. Além disso, causas como 
as dos Capacetes Azuis das 
Nações Unidas na antiga Iu­
goslávia e a defesa da digni­
dade da mulher foram premi­
adas. Políticos como o ex-pre­
sidente do Brasil Fernando 
Henrique Cardoso, o ex-chan­
celer alemão Helmut Kohl, o 
ex-primeiro-ministro portugu­

ês Mario Soares, o falecido 
ex-premier de Israel Yitzhak 
Rabin e o presidente da Au­
toridade Nacional Palestina 
(ANP), Yasser Arafat, tam­
bém receberam a homena­
gem.

O prêmio de Cooperação 
Internacional é o sétimo con­
cedido neste ano entre várias 
categorias desta homenagem, 
que oferece US$ 45 mil e a 
reprodução de uma estatueta 
criada por Joan Miró. Lula 
ainda não decidiu o que fará 
com a premiação, mas pensa 
em doar a quantia ao Progra­
ma Fome Zero.

P r e s i d e n t e  e n f a t i z a  q u e  o  B r a s i l

N Ã O  A C E I T A R Á  P R E J U Í Z O S  À  E C O N O M I A  E 

C O B R A  V A G A  E M  C O N S E L H O  D A  O N U

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e o presidente 
dos Estados Unidos, George 
W. Bush, decidiram manter os 
contatos para a criação da 
Alca (Área de Livre Comér­
cio das Américas) até janeiro 
de 2005 — dentro do prazo 
previsto, mesmo com impas­
ses na área agrícola e em 
compras governam entais. 
Brasil e EUA dividem a co- 
presidência das negociações.

Contrariando as expecta­
tivas iniciais, a Alca não foi a 
pauta principal do encontro em 
Washington, no dia 20. Segun­
do Lula, ele e Bush discutiram 
o tema, mas detalhes técnicos, 
como o fim dos subsídios nor­
te-americanos, foram menci­
onados de forma superficial.

“Não foi um encontro para 
fazer negociações, os temas 
da Alca foram apenas menci­
onados de maneira geral”, dis­
se o ministro Celso Amorim 
(Relações Exteriores), que 
acompanhou o presidente na 
viagem. Segundo ele, Lula e 
Bush concordaram sobre a 
necessidade de liberalização 
comercial para que ambos os 
países possam se desenvolver.

Mas Lula enfatizou que o 
Brasil não deseja ter sua eco­
nomia massacrada pelos paí­
ses desenvolvidos. “Em dis­
cussões bilaterais entre dois 
países, não podem prevalecer 
interesses comerciais de ne­
nhuma corporação ou de ne­
nhum setor econômico. É pre­
ciso prevalecer os interesses 
das duas nações. E eu estou 
convencido de que nós temos 
condições de quebrar todas as 
barreiras que existem, primei­
ro se tivermos paciência, se­
gundo se tivermos perseve­
rança”, afirmou.

Avaliações
O ministro-chefe da Casa 

Civil, José Dirceu, que tam­
bém esteve em Washington, 
classificou como “histórico” o 
encontro. Segundo o ministro, 
o clima foi de franqueza, e os 
problemas foram colocados 
com bastante clareza e obje­
tividade. “Acredito que se es­
tabeleceu com essa visita uma 
nova etapa nas relações Bra- 
sil-EUA. Nós vamos tratar é 
das convergências: mais co­
mércio, mais investimentos.”

O presidente do PT, José 
Genoino, lembrou que a data 
de criação da Alca em janei­
ro de 2005 já estava definida 
previamente e se constitui num 
dispositivo legal. “A aceitação 
da data não significa que o 
Brasil está aceitando todas as 
incursões dos EUA”, afirmou.

Segundo Genoino, o go­
verno Lula pretende alterar os 
termos da Alca “Nós não que­
remos a Alca como os EUA 
querem”, disse. “Queremos 
discutir o protecionismo dos 
países ricos sobre produtos 
que prejudicam o Brasil, que­
remos discutir a lista de pro­
dutos sensíveis, queremos dis­
cutir formas de compensação

dos países que não têm con­
dição de competir na área de 
livre comércio”, continuou ele, 
lembrando que “vai ser uma 
negociação de mérito difícil”.

Países pobres
Durante o encontro, Lula 

enfatizou também a necessi­
dade de os países desenvolvi­
dos olharem com carinho para 
as economias menos valoriza­
das, para que as nações mais 
pobres voltem a crescer. 
“Cabe ao país que seja gran­
de, que tenha a economia mais 
forte, ter generosidade no trato 
com parceiros mais frágeis.”

Ele ressaltou que o Brasil 
não vai esperar que países o 
procurem para negociações. 
“Não temos que esperar que 
alguém nos procure. Nós va­
mos procurar”, disse. A inten­
ção do presidente é firmar par­
cerias com países como índia, 
China e da América do Sul.

Depois do encontro de 
quase três horas com Bush, 
Lula reagiu com bom-humor 
ao ser questionado se tinha 
gostado pessoalmente do nor­
te-americano. “Eu gosto mes­
mo é da dona Marisa Letícia 
Lula da Silva”, disse o presi­
dente, arrancando risos dos 
jornalistas e funcionários da 
embaixada do Brasil que 
acompanhavam a entrevista.

Segundo Lula, o fato de os 
dois presidentes serem pesso­
as “com pensamentos ideoló­
gicos diferentes” isso não im­
pede que mantenham uma re­
lação civilizada em questões 
de interesse dos dois países. 
“Sabemos a importância dos 
Estados Unidos, de investido­
res norte-americanos no Bra­
sil, e queremos tratar isso com 
muito carinho. Da mesma for­
ma que acredito que o presi­
dente Bush esteja vendo no 
Brasil um parceiro importan­
te”, destacou o presidente.

Paz mundial
Para Lula, o momento 

mais marcante do encontro foi 
a discussão sobre a busca da 
paz no mundo. “O Brasil pode 
e deve ter papel importante na 
América do Sul. Mas não se 
consegue papel importante só 
com palavras. E preciso recu­
perar o tempo perdido e pen­
sar um modelo de desenvolvi­
mento”, disse.

Lula aproveitou o encon­
tro para afirmar a Bush que o 
Brasil pleiteia uma vaga per­
manente no Conselho de Se­
gurança da ONU (Organiza­
ção das Nações Unidas). 
“Acho que ele vai fazer uma 
reflexão porque temos o apoio 
de muita gente no mundo, de 
toda a América Latina.”

Lula foi o primeiro chefe 
de Estado que não apoiou os 
EUA na guerra do Iraque a 
ser recebido por Bush. Segun­
do Lula, o Brasil teve a sua 
posição e os EUA a sua, mas 
respeitam ao outro. “E a de­
mocracia continua acontecen­
do nas nossas relações.”
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Diretório Nacional deverá 
decidir sobre João Fontes
E x e c u t i v a  d e c i d e  e n c a m i n h a r

R E P R E S E N T A Ç Ã O  S O B R E  D E P U T A D O  

S U S P E N S O  P E L A  B A N C A D A  DO P T

Genoino em encontro com deputados estaduais do PT

DN decide sobre reformas

A CEN (Comissão Exe­
cutiva Nacional) do PT resol­
veu, no dia 23, encaminhar o 
caso do deputado federal João 
Fontes, de Sergipe, para aná­
lise do Diretório Nacional. A 
representação foi elaborada a 
partir de encaminhamento fei­
to pela bancada na Câmara, 
que em 21 de maio determi­
nou a suspensão de Fontes.

A decisão da bancada 
decorreu da divulgação por 
Fontes de uma fita com dis­
curso pronunciado em 1987 
pelo hoje presidente Luiz Iná­
cio Lula da Silva. Na época 
da suspensão, o líder do PT 
na Câmara, Nelson Pellegri- 
no (BA), disse que a iniciati­
va de Fontes foi considerada 
um “fato gravíssimo” e ofen­
sivo à imagem do presidente.

Na ocasião, a bancada do 
PT suspendeu a deputada fe­
deral Luciana Genro (RS), 
também envolvida no caso. 
Desde então, os dois não po­
dem participar de nenhuma 
atividade da bancada (como 
reuniões internas), perderam 
seus cargos nas comissões 
especiais e permanentes e não 
podem fazer discursos em 
nome da legenda.

A proposta de suspensão 
de Fontes e Luciana foi apre­
sentada pela coordenação da 
bancada e aprovada por 57 
parlamentares. Outra propos­
ta, da deputada Maninha (DF) 
e que restringia a punição ape­
nas a Fontes, teve 8 votos. O 
deputado Babá (PA) propôs 
livrar ambos de qualquer pu­
nição, mas a tese recebeu 
apenas 3 votos. Fontes e Lu­
ciana participaram da reunião 
e tiveram direito de defesa.

Estatuto
A Executiva entendeu que 

o caso de Fontes não deveria 
ser levado à Comissão Naci­
onal de Ética e Disciplina — 
órgão de cooperação do Di­
retório Nacional, que tem en­
tre suas atribuições coletar 
informações e subsidiar deci­
sões do DN. No caso do de­
putado, o entendimento foi de 
que já existem elementos e 
provas suficientes de infração.

De acordo com o secre­
tário nacional de Organização 
do PT, Silvio Pereira, “Fontes 
agiu premeditadamente e as­
sumiu a autoria de seus atos”. 
Pereira apresentou à CEN 
pedido para que o caso fosse 
levado diretamente ao DN 
com base no artigo 216 do 
Estatuto do PT, que diz: “No 
caso de flagrante desrespeito 
às deliberações e diretrizes 
legitimamente estabelecidas

pelas instâncias superiores do 
Partido, sem necessidade de 
instrução — oitiva de testemu­
nhas pela Comissão de Ética 
ou outras provas para subsi­
diar a decisão da instância 
competente —, a Comissão 
Executiva notificará imediata­
mente o denunciado para 
apresentação de defesa no 
prazo de dez dias, após o que 
encaminhará o procedimento 
ao Diretório correspondente 
para decisão”.

O presidente nacional do 
PT, José Genoino, destacou 
que não se pode antecipar qual 
será a decisão do DN, forma­
do por 82 membros eleitos. “O 
DN vai ouvir o deputado — a 
própria Executiva vai ouvir 
antes — e avaliar qual a deci­
são a ser tomada. Ninguém 
sabe qual será a punição. Ao 
se falar automaticamente em 
expulsão, isso é uma avalia­
ção subjetiva.”

De acordo com Genoino, 
“a Executiva Nacional, em 
relação a esses parlamenta­
res, continua defendendo a 
mesma posição: o direito de 
debater, de divergir e criticar 
é sagrado, mas queremos que 
esses parlamentares assu­
mam publicamente a disposi­
ção de votar com as decisões 
das bancadas e do partido”.

Prazos
A proposta recebeu 12 

votos a favor, de 18 membros 
da CEN presentes. Com a 
decisão da Executiva, será 
aberto prazo de dez dias para 
que Fontes apresente uma 
defesa por escrito à direção 
do partido. Provavelmente em 
agosto Fontes será convidado 
a comparecer em reunião da 
CEN para expor a sua defe­
sa. Ele também poderá se 
manifestar na reunião do DN 
que analisará o seu caso.

A senadora Heloísa He­
lena (AL) afirmou, durante a 
reunião da Executiva, que o 
deputado Fontes disse a ela 
que pretendia apresentar um 
recurso à CEN. Ao deixar a 
sede nacional do PT, em São 
Paulo, a senadora criticou a 
decisão da Executiva.

Além de encaminhar o 
caso de Fontes ao DN, o epi­
sódio da fita será anexado ao 
processo que Luciana Genro 
responde na Comissão Naci­
onal de Ética e Disciplina. Em 
12 de maio, a Executiva deci­
diu instalar a comissão para 
analisar fatos protagonizados 
por Heloísa Helena, Luciana 
Genro e Babá que, segundo 
análise preliminar, ferem a uni­
dade de ação do partido.

O PT reunirá os membros 
do Diretório Nacional nos pró­
ximos dias 12 e 13 de julho, 
em São Paulo, para deliberar 
sobre o fechamento de ques­
tão na votação, no Congres­
so, das reformas da Previdên­
cia e tributária (leia mais na 
pág. 4). Na reunião, o parti­
do receberá informes políticos 
do governo e do relator da re­
forma na comissão especial da 
Câmara, José Pimentel (PT- 
CE), que preparará seu pare­
cer até o dia 15 de julho.

“Na reunião do DN, va­
mos ter o mapa político do 
parecer do relator e das emen­
das que vão ser ou não nego­
ciadas entre a bancada e o 
governo. E o DN vai delibe­
rar pelo fechamento da ques­
tão, tanto na reforma da Pre­
vidência como na tributária”, 
afirmou o presidente nacional 
do PT, José Genoino.

Sobre a reforma da Pre­
vidência, Genoino afirmou que 
a questão dos termos da ne­
gociação acerca das emendas 
à proposta cabe exclusiva­
mente à bancada e ao gover­
no. “Não tenho ainda claros 
nem quais são nem se existi­
rão”, afirmou ele, lembrando

que a bancada do PT tomou 
uma decisão de apoio à emen­
da da reforma.

“Acho que a reforma da 
Previdência é necessária ao 
país, é necessária para recu­
perar a capacidade de inves­
timento do Estado e para ter 
um critério de justiça social 
que equilibre melhor os milhões 
que estão no INSS com apo­
sentadorias baixas, os milhões 
que não têm Previdência ne­
nhuma e algumas categorias 
do serviço público. Que nós 
vamos garantir os direitos cor­
rigindo exageros”, completou 
Genoino.

Além da reunião do DN, 
também estão entre as priori­
dades da agenda o 2o Encon­
tro de Vereadores(as) e 
Deputados(as) Estaduais e 
Vereadores, que será realiza­
do em Brasília, nos dias 27 e 
28 de junho, e os seminários 
nacionais que serão realizadas 
pelo PT e pela Fundação Per- 
seu Abramo, um sobre comu­
nicação, com as prefeituras 
petistas, e outro sobre estra­
tégias de desenvolvimento 
econômico, com a presença 
de economistas do PT, do go­
verno e da sociedade.

□□ma d tua

O resgate da 
política econômica

Luciano Coutinho*

O debate crítico a respei­
to da política econômica do 
governo Lula está duplamen­
te mal enfocado. Primeiro, 
pela incompreensão da terrí­
vel enrascada na qual a eco­
nomia brasileira foi metida 
pela política econômica do 
governo FHC. Segundo, pela 
falta de clareza a respeito da 
única saída construtiva — 
aquela que desmonta a fragi­
lidade financeira, resgata a 
soberania do Estado e cria 
condições de sustentação do 
crescimento.

Custou caríssimo a op­
ção, adotada no início do 
Plano Real, por um processo 
rápido de desinflação basea­
do numa âncora cambial so- 
brevalorizada e em uma taxa 
de juros muito elevada para, 
oportunisticamente, eleger o 
então ministro da Fazenda e, 
posteriormente, a insistência 
na mesma política (até o iní­
cio de 1999). A taxa de câm­
bio sobrevalorizada inverteu 
a balança comercial de supe- 
ravitária para deficitária efez 
com que se acumulassem dé- 
ficits correntes elevados em 
moeda forte. Esses déficits fo­
ram cobertos por novas dívi­
das e por desnacionalizações 
de ativos, fazendo com que os 
passivos geradores de obri­
gações em moeda estrangei­
ra se elevassem de US$ 218 
bilhões para US$ 439 bilhões 
em apenas cinco anos.

Esse estoque de passivos 
implica fluxos de saída de 
dólares (a título de juros, di­
videndos e outras rendas) da 
ordem de US$ 23 bilhões por 
ano. Instalou-se, assim, uma 
grave fragilização das contas 
externas, e que deixou a eco­
nomia crucialmente depen­
dente dos ingressos de capi­
tais. Os mercados financeiros 
passaram a ditar as priorida­
des e a política econômica 
tomou-se refém de suas ex­
pectativas e volatilidades.

A soberania do Estado 
brasileiro restou seriamente 
debilitada. Esse foi um verda­
deiro crime de lesa-pátria, de 
efeitos deletérios duradouros, 
perpetrado pelo governo do 
presidente FHC, do qual a 
história não o absolverá, pois 
não lhe faltaram alertas fun­
damentados, emitidos de den­
tro e de fora do governo.

O abandono da âncora 
cambial de 1999 para cá fle­
xibilizou a taxa de câmbio e 
atenuou o fluxo deficitário da 
conta corrente (ainda que à 
custa de surtos inflacionári­
os e de contenção do cresci­
mento), mas não resolveu o 
problema do grande estoque 
acumulado de passivos. No 
ano passado, a asfixia provo­
cada pelo enxugamento do 
crédito e dos investimentos 
estrangeiros e pela fuga de 
capitais (retração de US$ 25 
bilhões em seis meses) deixou 
a economia à beira do “de- 
fault”, que só não veio gra­
ças ao socorro do Fundo 
Monetário Internacional.

Assim, o governo Lula 
herdou o Estado sem raio de

manobra, algemado, com sua 
soberania comprometida. A 
política ortodoxa era a úni­
ca alternativa ao caos. A fir­
meza e a dureza com que a po­
lítica fiscal vem sendo admi­
nistrada em 2003, a monta­
gem de uma ampla base de 
suporte parlamentar e o ca­
risma popular do presidente 
Lula foram essenciais para 
inverter a desconfiança dos 
investidores. O risco-país des­
pencou, a taxa de câmbio ce­
deu e a inflação também. A 
economia real foi, porém, mi­
nada pelas quedas significa­
tivas do gasto público, do con­
sumo e dos investimentos pri­
vados (que as exportações, 
único vetor de expansão, não 
conseguem contrabalançar). 
O desemprego aumentou e a 
massa de rendimentos da so­
ciedade experimenta retração.

A dosagem da constrição 
monetária e da política de ju­
ros pode agora ser aliviada. 
A inflação — tanto a obser­
vada como a esperada — está 
cedendo e há espaço para 
começar a diminuir a taxa de 
juros, mormente sob a pers­
pectiva de um cenário reces- 
sionista. A persistência mío­
pe no superaperto fiscal e no 
exagero dos juros reais não é 
racional nem sustentável (por 
seus efeitos contraproducen­
tes sobre a relação dívida/ 
PIB). Razões objetivas e fac­
tuais para tanto acabarão 
por prevalecer, o que obriga­
rá o BC a suavizar.

A discussão a respeito da 
suposta “conversão irrecor- 
rível” do governo Lula à or­
todoxia ignora a possibilida­
de real de resgate da sobera­
nia da política' econômica. 
Essa reconquista transita pelo 
robustecimento estrutural do 
balanço de pagamentos e re­
quer a sustentação de um ele­
vado superávit comercial (pró­
ximo a US$ 18 bilhões) nos 
próximos anos, de tal forma 
que recupere substancialmen­
te a nossa frágil reserva de di­
visas, hoje reduzida a apenas 
US$ 13 bilhões. Sem isso, não 
haverá juro irreversivelmente 
baixo e estável.

A existência dessa saída 
não apenas é compreendida 
pelo governo (que se prepa­
ra para implementá-la) mas 
também corresponde ao dese­
jo de um poderoso arco de for­
ças sociais que se articula 
desde o grande empresaria­
do produtivo até as organi­
zações representativas das 
classes trabalhadoras, en­
campando as classes médias.

Não será fácil chegar lá. 
Governo e setor empresarial 
precisarão coordenar-se de 
forma eficiente e objetiva em 
torno de grandes projetos e 
programas setoriais de modo 
a criar condições financeiras 
e institucionais (legais e re- 
gulatórias) para mover as ne­
cessárias decisões de investi­
mento em infra-estruturas e 
cadeias competitivas.

* Professor titular do Instituto de 

Economia da Universidade de 

Campinas. Artigo publicado pela 

Folha de S. Paulo em 15/6/2003
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BC reduz juros para 26 % ao ano
P a r a  L u l a , c o r t e  d e  0 , 5  p o n t o , o

P R I M E I R O  E M  1 1 M E S E S ,  I N D I C A  Q U E  O

B r a s i l  e s t á  p r o n t o  p a r a  c r e s c e r

O ministro da Fazenda, Antônio Palocci, acena ao chegar para uma reunião no Ministério do Planejamento

AS DECISÕES DO COPOM E A EVOLUÇÃO DA TAXA BÁSICA DE JUROS

Plano estimula desenvolvimento

Mantega, do Planejamento, e Dirceu, da Casa Civil

O governo federal divul­
gou no início de junho uma 
nova agenda para estimular o 
desenvolvimento sustentável 
do país e garantir o cresci­
mento econômico nos próxi­
mos anos. O documento é um 
roteiro que define as priorida­
des do governo para a reto­
mada do desenvolvimento 
econômico brasileiro.

A infra-estrutura, que re­
quer cerca de US$ 20 bilhões 
por ano para ser melhorada, e 
uma nova política industrial 
foram destacadas pelos minis­
tros Antônio Palocci (Fazen­
da), José Dirceu (Casa Civil), 
Guido Mantega (Planejamen­
to) e Luiz Fernando Furlan 
(Desenvolvimento).

Para Dirceu, a nova agen­
da será um passo adiante em 
relação ao que já foi feito nos 
últimos cinco meses. “Não 
haveria investimento nenhum 
no Brasil se houvesse grande 
variação do dólar e elevado 
risco-Brasil”, disse.

Segundo ele, as políticas 
econômicas que foram adota­
das foram necessárias para 
que o governo consiga agora 
cumprir as novas etapas de 
estímulo ao crescimento da 
economia. “Todos sabem que 
a queda dos juros é importan­
te, mas não suficiente. Ne­
nhum país do mundo cresceu 
fixado apenas nos juros”, com­
plementou Palocci.

Estímulos
O governo deseja estimu­

lar a produção tecnológica e 
o comércio exterior a partir da 
participação de recursos da 
iniciativa privada. As renún­
cias fiscais serão revistas para 
que o governo decida em que 
setores apostar. “Vamos tra­
balhar com financiamentos e 
renúncia fiscal”, disse Paloc­
ci, referindo-se às empresas 
competitivas que receberão 
atenção especial.

Os setores que apresen­
tam deficiência também serão 
monitorados. A meta do tra­
balho é mapear segmentos 
deficientes, como eletroele-

trônicos e medicamentos, para 
definir subsídios necessários 
— que poderão ser aplicados 
por 3 ou 5 anos, dependendo 
da urgência.

Furlan anunciou ainda 
que, além dos setores dinâmi­
cos mundiais, que crescem 
acima dos 10%, o Brasil leva­
rá em conta o crescimento dos 
segmentos que podem con­
quistar mais de 10% do mer­
cado internacional, como a 
soja e o aço. “Embora o con­
sumo de algumas commoditi- 
es (soja e aço) não cresça 
com o dinamismo de 10%, para 
o Brasil, as exportações des­
ses produtos estão acima des­

tes valores, sendo portanto 
considerados dinâmicos.”

Para Furlan, os estímulos 
farão com que o país tenha 
mais poder nas negociações 
internacionais. Ele disse que 
os produtos nacionais serão 
priorizados nas compras go­
vernamentais, por exemplo, 
mas sem descumprir as regras 
da OMC (Organização Mun­
dial do Comércio).

Reavaliação
O pacote de medidas ain­

da será reavaliado de acordo 
com a definição dos setores 
estratégicos que receberão 
maior atenção. Um comitê 
formado por técnicos do go­
verno irá observar a economia 
e o desempenho das empre­
sas para definir como e quan­
to será necessário para colo­
car em prática as prioridades 
da agenda.

O trabalho vinha sendo 
feito já há alguns meses por 
uma comissão composta pe­
los quatro ministérios e foi 
concluído após uma reunião na 
Câmara de Política Econômi­
ca, informou o Ministério do 
Desenvolvimento.

“Nós esperamos que a 
consolidação destas propostas 
esteja pronta dentro de 30 dias 
para que nós possamos incluir 
no PPA (Plano Plurianual), 
que será divulgado em 31 de 
agosto”, disse Furlan.

O Copom (Comitê de Po­
lítica Monetária), do Banco 
Central, decidiu no dia 18, por 
unanimidade, reduzir a taxa 
básica de juros em 0,5 ponto 
percentual para 26% ao ano, 
sem viés — isto indica que a 
taxa Selic permanecerá neste 
patamar até a próxima reunião 
do comitê, em julho. Em nota, 
o Copom afirmou que a con­
vergência da inflação é de 
queda e, por isso, foi possível 
baixar a taxa, que estava em 
26,5% desde fevereiro.

A redução dos juros, a 
primeira em 11 meses, já era 
esperada pelo mercado, em 
razão da divulgação de vários 
índices de inflação, como a 
prévia do IGP-M (índice Ge­
ral de Preços do Mercado), 
que registrou deflação de 
0,66% — o maior recuo do 
nível de preços desde a cria­
ção do indicador, em 1989.

Além disso, na pesquisa 
semanal que realiza, o BC 
havia apurado, pela primeira 
vez, uma expectativa abaixo 
de 12% neste ano para o 
IPCA (índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Am­
plo), usado no sistema de me­
tas de inflação. O resultado foi 
de 11,84% para o acumulado 
em 2003. Há ainda a expec­
tativa de inflação de 7,76% 
nos próximos 12 meses.

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva afirmou que os 
juros começaram a baixar por­
que “a inflação não é mais um 
bicho-papão e já  foi controla­
da”. Segundo ele, o país está 
pronto para crescer e criar 
empregos. “Agora vai come­
çar o processo de investimen­
to nos setores que considera­
mos que geram o crescimen­
to econômico e os empregos 
de que precisamos”, disse.

Condições
O ministro Antônio Paloc­

ci (Fazenda) avaliou que que­
da da taxa básica de juros sig­
nifica que o país está vencen­
do a batalha contra a inflação. 
Para ele, a decisão é um “si­
nal efetivo de que a inflação 
caminha definitivamente para 
as metas estabelecidas pela 
equipe econômica”.

O ministro garantiu que a 
medida não foi voluntária nem 
política e cobrou dos empre­
sários um controle maior so­
bre os preços. “O Copom não 
toma decisões voluntárias, 
toma decisões a partir do que 
acontece na economia real, no 
comportamento dos preços”, 
afirmou. “Vamos fazer todo 
esforço para que os juros te­
nham uma queda consistente.”

Segundo Palocci, os em­
presários e agentes econômi­
cos precisam continuar con­
trolando e baixando preços 
para que os juros caiam. “Não 
é só reduzir preços, quando 
fizerem cálculos econômicos 
ou planejamento de investi­
mentos precisam olhar a infla­
ção futura”, afirmou. “E as­
sim que nós coordenamos o 
processo de redução inflacio­
nária efetiva e de crescimen­
to real para nossa economia.”

Conforme o ministro, só 
foi possível começar a redu­
zir juros porque uma grande 
parcela dos agentes econômi­
cos tem entendido que a polí­
tica monetária vai atuar no 
grau que for necessário para 
controlar a inflação. “Alguns 
já estão olhando os índices de

inflação de 12 meses para 
frente e, dessa maneira, eu 
acredito que nós poderemos 
garantir que as próximas de­
cisões do Copom confirmem 
esse tendência de baixa.”

Segundo Palocci, “as pes­
soas têm de agir nas suas áre­
as para fazer com que os in­
dicadores econômicos cami­
nhem bem”. E continuou: “Va­
mos continuar recebendo as 
críticas, mas vamos continuar 
agindo com a certeza de que 
um combate à inflação como 
esse é para que não tenhamos 
que tomar medidas piores 
mais tarde, se formos lenien­
tes neste momento.”

Sinalização
O líder do PT na Câmara, 

Nelson Pellegrino (BA), dis­
se que a decisão de baixar os 
juros “revela o acerto da polí­
tica econômica do governo 
Lula em relação ao controle 
da inflação e à redução do ris- 
co-país”. Para ele, trata-se de 
um sinalizador de que a ten­
dência agora é de redução da 
taxa de juros. A medida tam­
bém mostra, segundo Pellegri­
no, a diferença deste governo 
em relação ao passado, “que 
não baixou os juros embora ti­
vesse condições de fazê-lo”.

Para o ministro Luiz Dul- 
ci (Secretaria Geral da Presi­
dência), a decisão do Copom 
teve razões técnicas, mas re­
velou também que o esforço 
do governo para recuperar a 
estabilidade econômica foi 
bem sucedido. “O que nós que­
ríamos era recuperar a esta­
bilidade para que o país pudes­
se crescer com estabilidade, 
sem inflação”, disse.

Expectativa
Empresários e alguns ana­

listas consideraram pequena a 
redução da taxa de juros, en­
quanto outros apoiaram a me­
dida tendo em vista a evolu­
ção das taxas de inflação. Em 
nota à imprensa, o novo pre­
sidente da CUT (Central Úni­
ca dos Trabalhadores), Luiz 
Marinho, afirmou que consi­
derou a redução da taxa insu­
ficiente, mas demonstrou es­
perança: “A CUT espera que 
a decisão represente o início 
de um processo contínuo de 
redução dos juros, combinadas 
com ações voltadas para a 
retomada do crescimento e da 
geração do emprego”.

Na mesma semana da 
decisão do Copom, o governo 
anunciou os princípios de sua 
nova agenda para o desenvol­
vimento sustentável e para o 
crescimento econômico (leia 
texto ao lado). O ministro- 
chefe da Casa Civil, José Dir­
ceu, reunido com líderes da 
base do governo, também 
anunciou que neste mês serão 
liberados R$ 800 milhões para 
investimentos em habitação, 
transporte e saneamento.

Esses recursos estavam 
contingenciados desde o início 
do ano, devido às medidas de 
combate à inflação herdada do 
governo Fernando Henrique 
Cardoso. “Queremos que o 
país volte a crescer sem risco 
de inflação. Por isso, não po­
demos fazer uma acentuada 
queda dos juros, como gosta­
ríamos, mas podemos criar 
contrapesos fazendo com que 
os recursos sejam gastos em 
investimentos que não geram 
inflação”, disse Dirceu.
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Comissão investigará Banestado
D e p u t a d o s  e  s e n a d o r e s  v ã o  a p u r a r  

D E N Ú N C I A S  D E  E V A S Ã O  D E  D I V I S A S  Q U E  

P O D E M  C H E G A R  A U S $  3 0  B I L H Õ E S

O Congresso Nacional 
decidiu criar uma CPMI (Co­
missão Parlamentar Mista de 
Inquérito) para investigar as 
denúncias de evasão de divi­
sas por meio de contas na 
agência de Nova York do Ba­
nestado (Banco do Estado do 
Paraná). De acordo com as 
apurações iniciais da Polícia 
Federal, o caso envolve tran­
sações de até US$ 30 bilhões, 
com a participação de empre­
sários e políticos brasileiros.

A comissão foi instalada 
no dia 18 no plenário do Se­
nado, mas a falta de consen­
so sobre o nome do presiden­
te da CPMI adiou o início das 
discussões para o dia 25. A 
comissão será composta por 
34 membros — 16 parlamen­
tares da Câmara e 16 do Se­
nado, mais um senador e um 
deputado representado os par­
tidos minoritários. Por acordo 
anterior, coube ao PT indicar 
como relator o deputado José 
Mentor (SP) ao PSDB, o pre­
sidente — o senador Antero 
Paes de Barros (MT).

Deputados da Comissão 
de Segurança da Câmara já 
observaram documentos e ro­
teiros sobre como ocorria a 
lavagem de dinheiro e a eva­
são de divisas. Os documen­
tos foram apresentados pelo 
delegado José Francisco Cas­
tilho Neto e pelo perito Rena­
to Barbosa, ambos da Polícia 
Federal, em reunião da qual 
participaram os deputados pe- 
tistas Antonio Carlos Biscaia 
(RJ), Iriny Lopes (ES) e Pau­
lo Rubem Santiago (PE).

De acordo com o reque­
rimento para a criação da 
CPMI, encabeçado pela sena­
dora Ideli Salvatti (PT-SC), a 
comissão terá a finalidade de 
“apurar as responsabilidades 
sobre a evasão de divisas do 
Brasil especificamente para 
os chamados paraísos fiscais, 
em razão de denúncias veicu­
ladas pela imprensa, reveladas 
pela Operação Macuco, rea­
lizada pela Polícia Federal, a 
qual apurou a evasão de US$ 
30 bilhões efetuada entre 1996 
e 2002 por meio das chama­
das contas CC-5”. Ideli afir­
mou que existem indícios de 
que parte das remessas ilegais 
provém de dinheiro obtido pelo 
narcotráfico, pelo contraban­
do e pela corrupção.

Ela também manifestou a 
preocupação com as provas. 
“Denúncias e indícios, exis­
tem muitos. Nossa preocupa­
ção está na prova, e isso de­
pende da quebra do sigilo ban­
cário nos Estados Unidos. O 
governo brasileiro e o minis­

tro da Justiça, Márcio Thomaz 
Bastos, estão empenhadíssi- 
mos em superar o impasse 
com o governo norte-america­
no, para que, com a quebra do 
sigilo, obtenhamos as provas 
necessárias para punir. Sem 
isso, haverá muitos debates, 
investigações, mas não have­
rá provas”, disse.

Sem palanque
O líder do PT na Câmara, 

Nelson Pellegrino (BA), afir­
mou que a CPMI será reali­
zada de forma responsável e 
que não será, em nenhuma 
hipótese, transformada em 
palanque eleitoral. O líder do 
governo no Senado, Aloizio 
Mercadante (PT-SP), desta­
cou, por sua vez, que a comis­
são não atrasará a tramitação 
das reformas da Previdência 
e tributária no Congresso.

“As reformas têm trami­
tação própria. Elas serão vo­
tadas em julho, durante a con­
vocação extraordinária, nas 
comissões; em agosto, no ple­
nário da Câmara; e em setem­
bro irão para o Senado. O 
Brasil sabe que as reformas 
são essenciais, mas a luta con­
tra a corrupção tem que ser 
permanente e está acima das 
circunstâncias e dos indivídu­
os”, afirmou.

Segundo Mercadante, as 
investigações da Polícia Fede­
ral e do Ministério Público es­
tão em fase avançada. “A 
nossa tarefa agora é ver se 
com a CPI, que tem agilidade 
na quebra de sigilos bancári­
os e fiscal, nós podemos con­
tornar os obstáculos que as 
autoridades norte-americanas 
estavam colocando nas inves­
tigações em Nova York.”

Para Mercadante, “é mui­
to importante que as investi­
gações tenham continuidade 
para que se possa não apenas 
identificar onde houve ilícito 
no Brasil, mas sobretudo ten­
tar chegar ao destino do di­
nheiro, para que o país possa 
tentar reaver esse dinheiro, o 
que é muito importante como 
parte da punição aos envolvi­
dos nesse episódio”.

Outras ações
A procuradora da Repú­

blica Valquíria Quixadá e o 
secretário da Receita Federal, 
Jorge Rachid, também se reu­
niram para discutir a investi­
gação do caso Banestado. A 
procuradora, integrante da for­
ça-tarefa que investiga as ope­
rações, disse que os trabalhos 
com a Receita estão se inici­
ando e que eles apenas discu­
tiram formas de atuação.

B H D B H ------------------
Fórum inédito reúne 
governo e servidores

Governo e servidores pú­
blicos federais assinaram pro­
tocolo que institui formalmen­
te a Mesa Nacional de Nego­
ciação Permanente (MNNP) 
em solenidade no Ministério 
do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. Com a presença de 
7 ministros, 11 entidades re­
presentativas do funcionalismo 
público federal e da CUT 
(Central Única dos Trabalha­
dores), a MNPP foi criada 
para servir de interlocução 
para tratar de grandes temas 
de interesse do funcionalismo, 
como política salarial, regula­

mentação de direitos e alter­
nativas de melhoria nos servi­
ços prestados à população.

“E uma mudança impor­
tante que o governo Lula faz 
na gestão do Estado, criando 
condições para que o servidor 
se tome um aliado na cons­
trução de um Brasil melhor”, 
disse o ministro Guido Man- 
tega (Planejam ento), que 
anunciou para breve um pro­
jeto de gestão pública que ca­
pacite o Estado brasileiro e o 
funcionalismo a superar novos 
desafios. “Salários dignos, 
boas condições de trabalho, 
estímulo a planos de cargos e 
carreiras, são alguns itens pri­
oritários”, disse Mantega.

CO

1 Audiências 
vão discutir 
Previdência

A comissão especial da 
Reforma da Previdência na 
Câmara definiu o roteiro 
inicial dos seus trabalhos. 
Em audiências públicas, se­
rão ouvidos representantes 
das entidades sindicais e 
associações de classe. O 
deputado José Pimentel 
(PT-CE), relator da propos­
ta, propôs ainda uma audi­
ência com o ministro da Pre­
vidência, Ricardo Berzoini.

A bancada do PT na 
Câmara decidiu, por 32 vo­
tos a favor e 21 contra, apoi­
ar a proposta de reforma da 
Previdência e discutir, pos­
teriormente, emendas ao 
texto original. A comissão 
receberá propostas de 
emendas até 3 de julho.

Segundo Professor Lu- 
izinho (PT-SP), vice-líder 
do governo na Câmara, a 
resolução prevê que o par­
tido poderá aproveitar 
emendas que serão negoci­
adas com o Palácio do Pla­
nalto. “O resultado foi ex­
celente. E é assim que o PT 
funciona. Quando é possí­
vel, adotamos consenso. 
Quando não, votamos e 
vale a opinião da maioria”, 
afirmou Luizinho.

De acordo com Ivan 
Valente (PT-SP), não está 
descartada a possibilidade 
da apresentação de emen­
das individuais ao projeto. 
“A apresentação de emen­
das é um direito individual 
dos parlamentares.”

Parada Gay reúne 
1 milhão em SP

Cerca de 800 mil a 1 mi­
lhão de pessoas participaram 
neste domingo da 7a Parada 
do Orgulho Gay, em São Pau­
lo. A prefeita de São Paulo, a 
petista Marta Suplicy, e o pre­
sidente nacional do PT, José 
Genoino, prestigiaram o even­
to. Segundo os organizadores, 
a parada de São Paulo confir- 
mou-se entre os maiores 
eventos gays do mundo — a 
parada de São Francisco 
(EUA) reuniu 1 milhão e a de 
Toronto (Canadá), 850 mil.

No feriado, aconteceu em 
São Paulo também a plenária 
nacional de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Trans- 
gêneros do PT. Foram discu­
tidos o projeto de lei da Par­
ceria Civil Registrada e mu­
danças no tratamento dado a 
gays, lésbicas e transgêneros 
pela saúde pública, além da 
estruturação do setorial den­
tro do partido. Após a plená­
ria, os participantes organiza­
ram um bloco petista, com ca­
misetas e faixas, para o desfi­
le da avenida Paulista.

O delegado Castilho Neto fala do Banestado na Câmara; no destaque, Ideli Salvatti
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que contouManifestantes na Parada Gay, com bloco formado por petistas (destaque)


